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SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA MUNICIPAL REALIZADA
EM 28 DE ABRIL DE 2022: Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois
mil e vinte e dois, reuniu pelas vinte horas e quarenta minutos, em sessão ordinária,
no Cineteatro Municipal Messias, a Assembléia Municipal, cuja Mesa foi constituída
pelo Senhor Presidente da Mesa Carlos Alberto da Costa Cabral e pelos 1.° e 2°
Secretários, o Senhor João Manuel Ferreira Louzado e a Senhora Maria João
Rodrigues dos Santos, respetivamente, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
Período Destinado à Intervenção do Público, Período antes da Ordem do Dia e
Período da Ordem do Dia:
1) Votação da Ata n.° 4;
2) Informação do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos termos da alínea c),
do n.° 2, do artigo 25°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de fevereiro;
3) CPCJ - Relatório Anual de Atividade 2021;
4) Membros CPCJ designados - Mandatos;
5) Parecer do Auditor Externo e Certificação Legal de Contas 2021;
6) Proposta ao Executivo n.° 31/2022 - Inventário e Documentos de Prestação de
Contas do ano de 2021;
7) Listagem de Compromissos Plurianuais;
8) Declaração de Interesse Público Municipal - Antobetão - Betão Pronto, S.A.; —
9) Proposta ao Executivo n.° 34/2022 - Estratégia Local de Habitação;
Uma vez declarada aberta a sessão, pelo Senhor Presidente da Mesa. o 1 °
Secretário da Mesa, Senhor João Manuel Ferreira Louzado, procedeu à chamada
dos membros da Assembléia Municipal.
Os Senhores Deputados Municipais Carlos Alberto da Costa Cabral, João Manuel
Ferreira Louzado, João Eduardo da Silva Pereira, Maria João Rodrigues dos Santos,
Sofia Margarida Alves Martins, André Alexandre Semedo Fernandes de Melo, Vítor
Manuel Cerveira Gomes, Alexandre Edgar Mendes Rebelo, Carlos Fernando da
Rocha Ramos Pimenta, lola Marina Gaspar Baptista, João Miguel Leite Martins Silva,
João Manuel Lima Louceiro, Maria de Lurdes Jesus Cardoso Bastos, João Manuel
Cidra de Oliveira Duarte, Claudemiro Manuel Jesus Semedo, Abílio Lopes Semedo
e Pedro Ricardo Fernandes Ferreira estiveram presentes.
Os Senhores Deputados Municipais, Joana Isabel Martins Rigueiro de Sá Pereira,
Susana Catarina Simões de Almeida, Rui Manuel Ribeiro César, Pedro Miguel
Soares Gomes Semedo, Ana Lúcia de Oliveira Mannarino e Elisa Carla de Abreu
Simões solicitaram a sua substituição, o que veio a verificar-se, respetivamente, por
Jorge Manuel Canas dos Santos, Carlos Manuel Salvador Veloso, Cláudia Cristina
Semedo Fernandes de Melo, Isabel Dias Santiago, Sandra Isabel Baía Semedo e
Paulo Manuel Madeira Serafim.
O Senhor Deputado Municipal José Alves Rosa comunicou a sua renúncia ao
Mandato de membro da Assembléia Municipal, por motivos de saúde, tendo sido



substituído, nos termos previstos na Lei, pelo Senhor Tiago Daniel Henriques

Os Senhores Presidentes da Junta de Freguesia de Casal Comba, Nuno Filipe dos
Santos Veiga, e da Junta de Freguesia de Pampilhosa, Mário Rui de Abreu Cunha,
comunicaram a sua substituição, respetivamente, pela Senhora Marina Gomes
Ferreira Gregório, Tesoureira da Junta de Freguesia de Casal Comba e pelo Senhor
Mário José Sousa Gaspar, Secretário da Junta de Freguesia de Pampilhosa.
A Senhora Deputada Municipal Ana Sofia da Costa Lousado não esteve presente,
por motivos justificados.
O Senhor Deputado Municipal Jorge Manuel Canas dos Santos não esteve presente.
Estiveram ainda presentes os Senhores Presidente da Câmara Municipal, Antônio
Jorge Fernandes Franco, a Senhora Vice-Presidente Maria Filomena Baptista
Pereira Pinheiro e os Senhores Vereadores, Hugo André Afonso Alves e Silva, Gil
Antônio Baptista Ferreira, Sônia Maria Pereira Leite e Luís Filipe Tovim Ferreira. —
De seguida, q Senhor Presidente da Mesa deu início ao PERÍODO DESTINADO À
INTERVENÇÃO DO PÚBLICO, tendo-se inscrito os Senhores Óscar Manuel
Ferreira Carvalho, Fausto Batista da Cruz, Rúben Baptista Fernandes e Stephanie
da Cruz Fernandes.

1) No uso da palavra, o Senhor Óscar Carvalho iniciou por questionar acerca da
evolução dos trabalhos de revisão do Regimento da Assembléia Municipal de
Mealhada. Questionou de seguida acerca do parecer jurídico solicitado à CCDR-
Centro relativo às últimas três Atas do anterior mandato e ainda não aprovadas,
prosseguindo indagando sobre o ponto de situação do processo judicial relativo
extinção da Empresa da Água do Luso. Perguntou depois se o plano de pormenor
da Quinta do Alberto iria ser reativado, continuando por expor que lhe tinha sido dado
conhecimento que um motorista da empresa de autocarros confirmou que a carreira
que passava no Buçaco deixou de se efetuar por não terem utilizadores mas no
entanto os turistas ficavam apeados na EN 234, num sítio onde não tem paragem de
autocarro. Finalizou perguntando se a Câmara Municipal se candidatou a algum
Fundo Perdido no âmbito do ambiente, bioeconomia, cultura, recursos naturais,
agricultura, floresta e valorização do regadio. (início: apôs 03 minutos; fim: apôs 05
minutos)
2) No uso da palavra, o Senhor Fausto Cruz iniciou por referir que em 2017 foi feita
uma petição para alteração de uma placa toponímica no largo do chafariz em Casal
Comba, tendo a mesma sido apresentada, discutida e aprovada por unanimidade
em sede de reunião de Câmara Municipal e que até ao momento nada foi feito, assim
como outra proposta, igualmente aprovada pela Câmara Municipal, de aplicação de
placa toponímica respeitante às perdas de vidas na guerra do Ultramar e ainda não
efetivada, questionando portanto o porquê de ainda nada ter sido feito, (início: apôs
06 minutos: fim: apôs 09 minutos)
Prosseguiu o Senhor Presidente da Mesa, que no uso da palavra disse, em relação
à intervenção do Senhor Óscar Carvalho, que quanto à evolução dos trabalhos de
revisão do Regimento da Assembléia Municipal de Mealhada daria a palavra, no
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Período Antes da Ordem do Dia, ao Presidente da Comissão encarregue desse
assunto. Continuou dizendo que em relação ao parecer jurídico solicitado à CCDR-
Centro, relativo às últimas três Atas do anterior mandato e ainda não aprovadas, o
mesmo existe e já foi rececionado e prestará esclarecimento no Período Antes da
Ordem do Dia. (início: após 09 minutos; fim: após 11 minutos)
Ato contínuo, o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que iniciou dizendo que, em relação ao processo judicial relativo à extinção
da Empresa da Água do Luso, o mesmo está a decorrer nos tribunais e teria de se
aguardar desenvolvimentos. Quanto ao plano de pormenor da Quinta do Alberto,
seria efetuada uma reestruturação do mesmo e que o objetivo é fazer uma melhoria
de todo aquele espaço, iniciando pelo combate ás espécies invasoras, estando em
fase de preparação uma candidatura ao nível ambiental para o espaço. No que
respeita à carreira do Buçaco, foi informado que em 2019 foi aprovado, pela
Autoridade dos Transportes e pela CIM Coimbra e CIM Viseu Dão Lafões, a
alteração do trajeto, desconhecendo se houve ou não apoio da Câmara Municipal de
Mealhada, com a justificação da falta de clientes e dos custos elevados, referindo de
seguida que era importante ter esse serviço mas que entendia ser necessário um
estudo de viabilidade econômica, o qual iria solicitar, para verificar se é possível
reverter a atual situação e que não dependendo só da Câmara Municipal, esta teria
uma voz ativa sobre o assunto. No que concerne ás candidaturas a Fundo Perdido,
existe uma candidatura para o regadio do Luso e também para os caminhos
florestais, esta última ainda em fase de projeto e a concluir até ao final do ano
corrente. Avançou, em relação à colocação placa toponímica no largo do chafariz
em Casal Comba e placa toponímica respeitante às perdas de vidas na guerra do
Ultramar, na mesma localidade, referindo não ter informação sobre o processo mas
que iria inteirar-se do mesmo, informando de seguida que, tal como sucedeu na
Mealhada, essas mudanças implicam custos para os habitantes desses lugares
devido à alteração de uma série de documentação, tendo o Senhor Fausto Cruz
esclarecido que os subscritores dessa petição suportariam qualquer custo envolvido,
referindo ainda o espólio doado ao Município referente ao dito chafariz, (início: após
11 minutos; fim; após 29 minutos)
3) No uso da palavra, o Senhor Rúben Fernandes iniciou por referir a Casa Municipal
da Juventude e da Criatividade e as suas valéncías, sublinhando as esporádicas
vezes que a mesma esteve aberta, desconhecendo razões para tal, enfatizando
depois que considera que esse é um espaço capaz de incutir ao público mais jovem
o espírito crítico, participativo e de curiosidade com o mundo tecnológico mas que
para isso precisava ser dinamizado. Prosseguiu, mencionando o voto contra do
Senhor Vereador Hugo Silva aquando da aquisição do edifício que viria a ser Casa
Municipal da Juventude e da Criatividade, voto esse justificado com a inexistência
de planeamento e modelo de gestão para o imóvel em causa, questionando de
seguida: se atualmente essa estratégia definida já existe; em que moldes e para
quando a Casa Municipal da Juventude e da Criatividade estará aberta e quem a
poderá visitar; para quando e quais as atividades e projetos delineados para realizar



ou desenvolver na Casa Municipal da Juventude e da Criatividade, (início: após 29
minutos: fim: após 35 minutos)
4) No uso da palavra, a Senhora Stephanie Fernandes, leu a intervenção, cuja
transcrição requereu:
"Em nome do Bloco de Esquerda do Concelho da Mealhada, venho solicitar alguns
esclarecimentos ao executivo municipal. Começo primeiro por pedir esclarecimentos
sobre o FESTAME. Saiu na imprensa, a 23/03/2022, que o FESTAME iria designar-
se Feira de Artesanato e Gastronomia da Mealhada, parece-nos que os senhores
rejeitam o que foi à partida alcançado com algum sucesso pelo antigo executivo.
Sabemos que não podem rejeitar tudo, algumas obras encontram-se adjudicadas,
compreendo que tendem a alterar o que está mal, mas o que está bem, não
conseguimos compreender, e quando decidiram mexer no FESTAME, não
encontramos nenhuma Justificação plausível. É uma marca registada, que pertence
ao Município de Mealhada, sabemos que vinha a ganhar notoriedade e que poderia
crescer, transformar-se numa feira, numa verdadeira feira, ao nível das que
acontecem em concelhos vizinhos. Numa dissertação de mestrado em turismo sobre
o FESTAME e eventos sustentáveis, publicado em Dezembro de 2020, com
inquéritos realizados aos participantes e expositores, a maior insatisfação
encontrava-se nas medidas ecológicas e no estacionamento, numa altura em que
estava a ser construído o Mercado Municipal da Mealhada e as acessibilidades.
Como fatores mais positivos, destacava-se o espaço da realização, a duração, a
segurança e a programação. Esta dissertação concluía que a nível geral o FESTAME
tinha avaliações bastante positivas. Nesse mesmo estudo, encontra-se um inquérito
realizado aos expositores, sobre a sua localização 59.7% dos inquiridos considerava
como boa e 31,6% como muito boa, apenas 1,8% a considerava má, considerava-
se que deveria ser melhorada a programação. Assim sendo, o BE gostaria de
colocar, de pedir, os seguintes esclarecimentos: o que é que vão fazer com a marca
FESTAME que se encontra registada e pertence à Câmara da Mealhada? Se foi
realizado algum inquérito Junto dos comerciantes locais, pois acreditamos que é para
eles que se dirige este evento essencialmente, no sentido de saber a sua opinião, se
eles preferiam o Jardim municipal ou se preferiam a rua da Juventude, no fundo
gostaríamos de saber com que base é que decidiram a esta alteração. Finalmente,
como parece que estamos aqui a regressar ao passado, gostávamos de perguntar
igualmente se vão recuperar a EXPO Mealhada. Quando o atual Presidente era
Vereador e o atual Presidente da Assembléia Municipal, Presidente da Câmara
Municipal, disseram no boletim municipal que as duas primeiras edições foram um
st/cesso. Mas ficou-se por ai. Por isso perguntamos, vamos ter novamente a Expo
Mealhada? Outra questão, outro tema, os contratos de avença. É um problema que
vinha do antigo executivo municipal e que os senhores decidem prolongar, decidiram
renovar um contrato de avença com a mesma duração e o mesmo valor, ou seja,
isto não é suprir uma necessidade temporária e nós estamos a falar só de um
contrato de avença. Perguntamos se esta política de contratos por avença se vai
manter ou se vão transformar em lugares do quadro do mapa de pessoal que foi
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aprovado. Outro tema que gostaríamos de ver esclarecido, nós vimos que foi
adjudicada a elaboração de um projeto de execução de espaço museológico ao
antigo candidato a Presidente da Junta de Freguesia do Luso, Diogo Ribeiro, para
criar um projeto museológico de clássicos de história do Luso. Vamos ter um museu
ou uma casa museu? Gostávamos de ter aqui mais esclarecimentos sobre este
projeto. Na última assembléia de freguesia da Pampilhosa o Bloco fez-se representar
e colocou algumas questões e sobre uma delas pretendemos um esclarecimento do
nosso edil. A biblioteca da Pampilhosa encontra-se fechada, o antigo executivo
arrenda um espaço na antiga instituição bancária, ou seja, continuam a pagar, mas
nem ai a biblioteca funciona. Foram dadas várias desculpas, que este local não se
adequava, onde estava também não, mas ao não ter uma biblioteca aberta estamos
a bloquear o acesso à cultura, à democracia, ao conhecimento. Primeiro uma das
idéias do Presidente da Junta de Freguesia da Pampilhosa, era instalar a biblioteca
na casa Joaquim da Cruz, só que a transformação da casa iria ter custos avultados,
apesar da casa ser propriedade da Câmara; na última assembléia de freguesia foi-
nos dito que, em principio, será para instalar no Mercado Municipal da Pampilhosa,
e aqui nós discordamos totalmente do local. Uma biblioteca é um local de consulta
de livros, documentos, por norma, deve ser um local sossegado e silencioso, claro
que pode e deve ter eventos, uma biblioteca não é um local estático, mas não deve
ter ruído, deve servir de apoio ao estudo, estar aberto em horário mais alargado,
numa altura de exames nacionais e universitários, por exemplo. Não temos nada
contra os mercados municipais, antes pelo contrário, mas o mercado tem uma função
e a biblioteca tem outra, as quais não se coadunam. Podem dizer que as crianças
que têm a oportunidade de ter acesso a livros nas respetivas escolas e bibliomóvel
da biblioteca municipal, já a restante população da Freguesia da Pampilhosa estava
dada a este recurso nas suas vidas. Finalmente, gostaríamos de saber se vão
hastear a bandeira arco-iris no dia 17 de Maio, pela defesa da comunidade LGBT,
tal como proposta apresentada pelo BE e aprovada na Assembléia Municipal de
29/06/2021" {\r\\c\o: após 30 minutos; fim: após 42 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que iniciou dizendo que a Casa Municipal da Juventude e da Criatividade
esteve aberta inicialmente mas que existe o problema da falta de transportes e
grande parte dos jovens não tem como chegar lá e portanto não havia ninguém que
a freqüentasse, vincando de seguida que existem idéias e projetos para a mesma, e
que verificou na reunião do Conselho da Juventude que existe vontade dos jovens
em dinamizar não só aquele espaço mas todo o Concelho, (início: após 42 minutos;
fim: após 43 minutos)
De seguida, a pedido do Senhor Presidente da Câmara, usou da palavra o Senhor
Vereador Hugo Silva, que iniciou por congratular os jovens que se mobilizaram e
participaram no Conselho Municipal da Juventude, dando a conhecer ao executivo
municipal as suas idéias, sugestões e críticas. Continuou por referir que, em relação
ao pelouro da Juventude, não recebeu nenhum tipo de passagem de informação
entre o mandato anterior e o atual, e que, quanto à Casa Municipal da Juventude e



da Criatividade, foi informado pelos Serviços que foi consultada uma entidade
externa para acompanhar o Município no design, em termos funcionais, de
equipamentos para adquirir e de conceito macro daquilo que a citada Casa Municipal
poderia representar e que, no dia de hoje, a Casa Municipal da Juventude e da
Criatividade é constituída por um conjunto de equipamentos tecnológicos que
ocupam, e bem, cerca de 25% do potencial de ocupação da mesma, mas que o
potencial da Casa não se esgota na tecnologia. Referiu que a aludida Casa Municipal
abriu a 1 de outubro de 2021, e passou a ter alguns funcionários municipais, que
com o seu empenho e por terem funções que nessa fase poderiam ser
compatibilizadas em termos de horários, foram alocados à casa e que quando o
executivo se inteirou do processo, deparou-se com uma senhora da limpeza que
fazia a permanência e limpeza na Casa Municipal e que dada a freqüência e procura
que existia, não se justificava, passando a fasear essa presença. Encontrou
professores de natação a fazer a abertura da Casa Municipal, a ligar as máquinas e
a tomar conta das crianças e que dado o investimento efetuado e os equipamentos
disponíveis, não se compatibilizavam com estes funcionários municipais e as suas
competências, sendo que de momento existem apenas dois funcionários municipais
com capacidade para articular aqueles equipamento mas que os mesmos não tem
disponibilidade para lá serem alocados pois tem a seu cargo os equipamentos
municipais e escolares. Reforçou de seguida que enquanto não existir uma
estratégia definida para a Casa Municipal da Juventude e da Criatividade e não tendo
o Município quadros técnicos disponíveis, a mesma não abriria, mantendo o que
disse em 2017 em relação a este investimento, acrescentando que a mesma só sairá
dessa localidade se a povoação for recompensada com um projeto maior que aquele
que lá está. Constatou depois que a Casa Municipal da Juventude e da Criatividade
foi criada num ponto onde não existem transportes públicos e que poucas crianças
tem meios para se deslocarem lá, perdendo assim o efeito de coesão social e
igualdade de oportunidades, objetivos do projeto, sendo que apesar disso, a casa
está em Ventosa do Bairro, vai reabrir em Ventosa do Bairro e vai fazer o seu
percurso em Ventosa do Bairro, procurando o seu público-alvo e conseguir que os
jovens tenham acesso à localidade para irem à citada Casa. Finalizou dizendo que
a estratégia está a ser definida com quem deve e por quem deve, ou seja, os jovens,
e que voltará a abrir no início do segundo semestre de 2022, com a pretensão de
alargar do espetro etário e de criar um leque maior de áreas de conhecimento,
esclarecendo de seguida, relativamente aos custos, que do ponto de vista do
estudante tem lógica que seja gratuita mas do ponto de vista comercial deverá ter
um custo associado, e relativamente aos horários, que da parte da manhã deverá
ser estimulada a procura da casa para turismo escolar, terminando por dizer que está
a realizar-se uma reestruturação da utilização e gestão do acesso a alguns edifícios
municials que permitirá, para utilizadores credenciados, a utilização 24/24 horas sem
monitorização. (início: após 43 minutos; fim: após 01 hora e 06 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que continuou dizendo que foi tomada a decisão de fazer uma Feira de
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Artesanato e Gastronomia no centro da Mealhada com o intuito de dinamizar o
mesmo, assim como a economia e comerciantes locais. O FESTAME saiu do centro
da Mealhada. transformado numa marca, e com um custo de cerca de quinhentos
mil euros, e que nesta fase de contenção financeira foi dada prioridade ao revitalizar
do centro da Mealhada e ao melhoramento de acessibilidades, dizendo de seguida
que a Expo Mealhada é um evento que não faz sentido replicar. Prosseguiu, quanto
aos contratos de avença, dizendo que existiam muitos contratos deste tipo e que
foram abertos concursos para alterar essa situação, contudo alguns não foram
concluídos em tempo e portanto essas avenças tiveram que ser renovadas,
reforçando que pretende limitar os contratos de avença a situações pontuais e
extraordinárias. Em relação ao espaço museológico nos lavadouros no Luso,
informou que o mesmo surgiu no seguimento da apresentação de uma candidatura
para recuperação de patrimônio, e que com um prazo de entrega reduzido, havendo
já um projeto feito para o espaço pelo arquiteto Diogo Ribeiro, que pertence ao
LusoClassicos e que já tinha mantido contactos com a Junta de Freguesia de Luso
no sentido de criar um espaço dedicado ao rally no Luso, avançou-se com o projeto,
que vai possuir não só o espaço museológico mas também um salão, mantendo-se
o lavadouro e as acessibilidades para servir a comunidade. Seguiu, quanto à
pretensão de instalar a biblioteca no Mercado da Pampilhosa, dizendo que o
mercado tem dois espaços e que precisa de atividade cultural e de dinamismo,
ficando a biblioteca inserida na parte onde já estão instaladas associações, com
programas culturais e animação mas também para usufruir e desfrutar dela. Finalizou
referindo que não colocará entraves relativamente à colocação da bandeira arco-íris.
(início: após 01 hora e 06 minutos; fim: após 01 hora e 21 minutos)
Não havendo mais inscrições, deu-se início ao PERÍODO ANTES DA ORDEM DO
DIA:

Ato contínuo, o Senhor Presidente da Mesa deu conhecimento do expediente
recebido pela Mesa da Assembléia, nomeadamente, da renúncia de Mandato do
membro efetivo da Assembléia Municipal, eleito pelo Movimento Independente Mais
e Melhor, José Alves Rosa. Deu nota também da receção do Parecer N.° 62/2022,
de 12 de abril, emitido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
- Centro, esclarecendo, resumidamente, que só poderiam participar na aprovação
das Atas das três últimas sessões da Assembléia Municipal do anterior mandato, os
Senhores Deputados Municipais que estiveram presentes nessas ditas três sessões
e que têm assento no órgão deliberativo no atual mandato. Informou da sua
presença, no dia 6 de abril, na reunião do Conselho Municipal de Educação,
comunicando também que, no dia 23 de fevereiro, deu entrada no Ministério Público
do Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro uma participação contra a sua pessoa,
assinada por todos os elementos eleitos pelo Partido Socialista, à exceção do Senhor
Presidente da Junta de Freguesia de Luso, estando o processo a decorrer. Quanto
à questão da revisão do Regimento da Assembléia Municipal de Mealhada, disse
que só no dia 31 de dezembro de 2021 foi indicado o eleito pelo Partido Socialista
para integrar o grupo de trabalho constituído para o efeito, decorrendo a primeira



reunião a 17 de janeiro e tendo sido eleito Presidente do grupo de trabalho o Senhor
Deputado Municipal João Pereira. Prosseguiu o Senhor Presidente da Mesa,
colocando a votação a retirada do ponto 9 da Ordem de Trabalhos - Proposta ao
Executivo n.° 34/2022 - Estratégia Local de Habitação, por solicitação da Câmara
Municipal, tendo de seguida dado a palavra ao Senhor Presidente da Câmara
Municipal, que apresentou e explicou os motivos de tal pedido, mormente os pedidos
de ajustes requeridos pelo IRHU, tendo sido aprovada por unanimidade a retirada do
ponto 9 da Ordem de Trabalhos, (inicio: após 1 hora e 21 minutos; fim: após 1 hora
e 31 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa questionou se aiguém queria intervir, tendo
pedido a palavra os Senhores Deputados Municipais: Alexandre Rebelo, João
Pereira, Isabel Santiago, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vacariça
Pedro Ferreira, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia do Luso Claudemiro
Semedo, André Melo e João Silva.
1) O Senhor Deputado Municipal Alexandre Rebelo, no uso da palavra, iniciou por
questionar o porquê de não lhe ter sido entregue o aludido Parecer N.° 62/2022, de
12 de abril, emitido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional -
Centro, tendo sido informado que o mesmo foi distribuído a cada um dos Grupos
Municipais, (início: após 01 hora e 32 minutos; fim: após 01 hora e 32 minutos)
2) O Senhor Deputado Municipal João Pereira, no uso da palavra, iniciou por dizer
que o grupo de trabalho constituído para a revisão do Regimento da Assembléia
Municipal de Mealhada está efetivamente a trabalhar, estando para breve a
realização da sexta reunião, frisando que um dos elementos que se pretende alterar,
sugerido pela Senhora Deputada Municipal Susana Almeida, em representação do
Partido Socialista, é que seja apenas entregue um exemplar da documentação da
respetiva sessão a cada Grupo Municipai, por questões ambientais e de poupança
econômica ao Município. Sublinhou de seguida que as reuniões não são de fácil
agendamento, tentando afetar o menos possível a vida familiar e profissional de cada
um, tendo reunido inicialmente de modo presencial e ultimamente via ZOOM. Trata-
se de um trabalho que implica atenção, rigor e estudo, porque é necessário
confrontar as disposições do Regimento com os vários diplomas normativos que lhe
são aplicáveis, de forma a que não existam contradições com a Lei, tal como
acontece atualmente, analisando artigo a artigo, tentando perceber a finalidade do
Legislador e adequando ao mesmo tempo o Regimento ao novo acordo ortográfico.
Finalizou informando que, de momento, estão ainda na análise do artigo 35.°, não
podendo dar uma previsão de encerramento de trabalhos, (início: após 01 hora e 33
minutos; fim: após 01 hora e 36 minutos)
3) O Senhor Deputado Municipal Alexandre Rebelo, no uso da palavra, iniciou por
referir, no seguimento da intervenção anterior, que concordam, subiinham e
subscrevem que os documentos e o papei devem ser poupados sempre que
possível, mas devem ser entregues ao Grupo Municipal atempadamente e não a
cinco minutos da votação do Ponto, tendo o Senhor Deputado Municipal João
Pereira, no uso da palavra, esclarecido que efetivamente essa questão estava a ser
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debatida no Grupo de Trabalho para revisão do citado Regimento e que quanto à
pontualidade da entrega dos documentos teria de dirigir-se à Mesa. (início: após 01
hora e 36 minutos; fim: após 01 hora e 38 minutos)
4) A Senhora Deputada Municipal Isabel Santiago, no uso da palavra, iniciou por
congratular a participação ativa nas comemorações do 25 de abril e como depois
dos anos de pandemia a população pôde celebrar nas ruas do seu Município tal data.
De seguida teve a seguinte intervenção, cuja transcrição requereu:
"Declaração de paz na Ucrânia
O Grupo Juntos pelo Concelho da Mealhada, na Assembléia Municipal da Mealhada,
condena a decisão da Rússia de reconhecer a independência das autoproclamadas
repúblicas populares de Donetsk e Lugansk e de invadira Ucrânia. Trata-se de uma
violação do Direito Intemacional dos Acordos de Minsk e do Princípio do respeito
pela integridade territorial dos Estados. Mais considera que no século XXI, a solução
para qualquer visão alternativa ou desentendimento, deve ser sempre a via
diplomática. Nenhuma ordem internacional pode subsistir quando os Estados se
sentem livres para colocar em causa a soberania de outros Estados e para alterar
as fronteiras pela força. Os povos têm o direito de escolherem o seu futuro, as suas
opções políticas e as suas alianças. A Ucrânia têm direito à sua autodeterminação
enquanto país livre e independente. Defendemos sempre a diplomacia e a solução
pacífica dos conflitos e continuamos a sustentar que é preciso evitar uma ainda maior
escalada da situação, mas a Comunidade Internacional tem de deixar bem claro que
há punições para que quem não cumpre as normas e as leis intemadonais. O mundo
livre e as democracias liberais têm o dever de agir para proteger os seus valores
fundamentais da liberdade e dos direitos humanos. Os grandes paises, os fortes, as
superpotências, tem o dever perante a humanidade de promover a paz e não a
guerra; de respeitar os seus vizinhos; promover a amizade entre povos. Pelo que
deve esta Assembléia, é uma sugestão, demonstrar toda a solidariedade para com
o povo ucraniano e muito em particular com a comunidade ucraniana presente no
nosso país e aqui eu até acrescentaria também àqueles presentes e no nosso
Concelho."{\r\\c\o: após 01 hora e 38 minutos; fim: após 01 hora e41 minutos)
5) O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vacariça Pedro Ferreira, no uso
da palavra, iniciou por pedir a reposição dos limites de Freguesias do Concelho de
Mealhada, que foram impostos e não contestados na altura devida, apelando ainda
ao consenso com os restantes Presidentes das Juntas de Freguesia e à resolução
do problema, (início: após 01 hora e 42 minutos; fim: após 01 hora e 45 minutos) —
6) O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Luso Claudemiro Semedo, no uso
da palavra, iniciou por expressar a satisfação pessoal e do executivo a que preside
pela forma como decorreram as celebrações da Semana Santa, centradas na
Freguesia de Luso, dizendo que, para além do significado e simbolismo religioso que
cabe a esta época, não se pode ignorar que o turismo religioso é um ativo importante
que também o Concelho de Mealhada pode e deve utilizar como forma de promoção
do território e dinamizaçào da economia. Felicitou ainda a equipa responsável pelas
festividades, enaltecendo a capacidade de trabalho e de diálogo entre instituições.



Solicitou de seguida que seja analisada a questão dos caminhos vicinals e aprovado
um Regulamento de Vias Municipais, estabelecendo, entre outras coisas, a
obrigatoriedade dos operadores florestais de reparar os caminhos que daniflcam,
ficando atualmente esse conserto a cargo das Juntas de Freguesia, que tem assim
custos de reparação elevados, coiocando-se igualmente o problema ao nível da
proteção civil e ao socorro prestado. Terminou pedindo que se contemple uma
solução para recolha de materiais de pequenas obras que muitos munícipes realizam
ao fim de semana e que atualmente não existe forma de os descartar, sendo grande
parte dos mesmos abandonados na natureza, (início: após 01 hora e 45 minutos;
fim: após 01 hora e 49 minutos)
7) O Senhor Deputado Municipal André Melo, no uso da palavra, iniciou por
manifestar a confiança e solidariedade para com o Senhor Presidente da Mesa,
relativamente à queixa apresentada contra o mesmo, questionando de seguida a
bancada do Partido Socialista do porquê dos moldes da queixa, nomeadamente a
mesma ser efetuada contra o Senhor Presidente da Mesa e não contra a Mesa da
Assembléia ou contra a própria Assembléia Municipal, (início: após 01 hora e 49
minutos; fim: após 01 hora e 50 minutos)
8) O Senhor Deputado Municipal João Silva, no uso da palavra, inteirou que a
bancada do Partido Socialista não se alongaria quanto ao assunto da queixa
apresentada, (início: após 01 hora e 50 minutos; fim: após 01 hora e 51 minutos) —
Não havendo mais intervenções, o Senhor Presidente da Mesa iniciou o PERÍODO
DA ORDEM DO DIA:

11 VOTAÇÃO DA ATA N.° 4:
O Senhor Presidente da Mesa questionou se alguém queria intervir sobre o assunto,
tendo pedido a palavra o Senhor Deputado Municipal João Silva, que no uso da
palavra, solicitou a inclusão do Senhor Vereador Luís Tovim como estando presente
na sessão a que alude a Ata em apreço, (inicio: após 01 horas e 52 minutos; fim:
após 01 hora e 54 minutos)
Posteriormente, e efetuada a correção, o Senhor Presidente da Mesa colocou à
votação a Ata n.° 4, tendo sido deliberado, por unanimidade, aprovar a mesma. —
Os Senhores Deputados Municipais: Carlos Manuel Salvador Veloso, Cláudia
Cristina Semedo Fernandes de Melo, Isabel Dias Santiago, Maria de Lurdes Jesus
Cardoso Bastos, Paulo Manuel Madeira Serafim, Marina Gomes Ferreira Gregório,
Claudemiro Manuel Jesus Semedo e Mário José Sousa Gaspar não participaram da
votação por não terem estado presentes na Sessão da qual resultou a aludida Ata
n.° 4. (início: após 01 hora e 54 minutos; fim: após 01 hora e 54 minutos)
21 INFORMACÃÇ DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL. NOS
TERiVIOS DA alínea Cl. DO N.° 2. DO ARTIGO 25.°. DA LEI N.° 75/2013. DE 12
DE FEVEREIRO:

O Senhor Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir, tendo pedido a
palavra os Senhores Deputados Municipais João Louceiro e Alexandre Rebelo. —
1) O Senhor Deputado Municipal João Louceiro, no uso da palavra, iniciou por
expressar um cumprimento solidário ao Senhor José Alves Rosa. De seguida
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indagou o ponto de situação relativamente à Fonte de São João, no Luso, quanto ao
projeto de saneamento e riscos de contaminação, assim como as fissuras existentes,
questionando também, no que respeita às extensões de saúde do Luso e da
Vacariça, se já ocorreu a reunião mencionada em Assembléia anterior com o
Conselho de Administração da Direçâo-Geral de Saúde e o que dela resultou.
Prosseguiu, relativamente à carreira da Transdev, no Luso, vincando que, mesmo
sendo feito um estudo de viabilidade econômica, a mobilidade mais que um negócio
é um direito, e este circuito em particular tem um papel importante na promoção do
Buçaco, inquirindo depois a respeito da Quinta do Alberto e de quando começa a
intervenção nesse espaço. Interpelou em relação a desenvolvimentos para
expansão do serviço dos SMTUC até Barcouço. Perguntou sobre se existe
conhecimento, ou não, sobre o relatório das contas prévio à venda da Escola
Profissional Vasconcellos Lebre. Prosseguiu questionando acerca do ponto de
situação das obras na Escola Secundaria da Mealhada, indagando ainda se já existe
resposta da Santa Casa da Misericórdia quanto ao uso e destino dos ventiladores
oferecidos pela Câmara Municipal na primeira fase de propagação do COVID.
Seguiu perguntando se existiram avanços na atribuição do suplemento de
penosidade e insalubridade aos trabalhadores da autarquia, inquirindo também
acerca da disponibilização de terapeuta de fala para os alunos do Agrupamento,
interrogando também acerca do porquê e para quê da realização de reunião do
Conselho Municipal de Educação. Solicitou clarificação acerca do projeto de
execução da reabilitação da sala polivalente do Luso e a área envolvente, assim
como do projeto de requalificação da passagem superior sul da linha do Norte, na
Pampilhosa, pedindo também explicitação da duplicação da informação prestada
quanto ao Mercado Municipal da Pampilhosa, surgindo como obra terminada e em
execução, sublinhando a concordância, e lembrando propostas apresentadas
oportunamente, quanto à necessidade de dinamização desse espaço. Finalizou
fazendo menção á discrepância temporal entre as notícias que constam na
newsletter óo Município e a data em que a mesma é rececionada, sendo necessário
resolver a questão com os Correios, frisando ainda a falta de menção na agenda
Municipal das comemorações do 48.° aniversário do 25 de abril no Concelho, (início:
após 01 hora e 55 minutos; fim: após 02 horas e 11 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que, no uso da mesma, informou que, relativamente á Fonte de São João,
no Luso, o projeto está feito e executado, estando previsto para breve o lançamento
do concurso para a obra, que poderá ser dividida em duas empreitadas de modo a
tentar englobar outras zonas também com os mesmos problemas, estando também
a ser resolvida a questão do tratamento e perda da água, vincando contudo que
estas obras não podem ocorrer durante a época balnear sob pena de afetar a
economia local. No que concerne á extensão de saúde do Luso, informou que esta
situação ê muito complicada devido á delegação de competências e á diminuição de
fundos transferidos, aguardando reunião para discutir a falta de médicos no
Concelho, acrescentando que quanto ao estudo de viabilidade da carreira do



Buçaco. o mesmo terá o fim de perceber o que é mais econômico, sempre garantindo
a mobilidade, adicionando, em relação à expansão do serviço dos SMTUC, que tem
pressionado e existe abertura da Câmara Municipal de Coimbra nesse assunto, e
não indo avante o concurso internacional estão a ser estudados outros modelos
porque o atual é muito dispendioso. Relativamente ao relatório de contas, prévio à
venda da EPVL, não possui a informação e iria diligenciar nesse sentido. Prosseguiu,
em relação às obras na Escola Secundária da Mealhada, dizendo que as mesmas
estão a continuar a bom ritmo e não colocarão em causa o final do ano letivo. No
tocante aos ventiladores inteirou que ainda não possui essa informação mas iria
intentar para que seja dada resposta. O suplemento de penosidade e insalubridade
aos trabalhadores já foi falado com o sindicato e estão a ser revistos alguns pontos,
sendo que esta questão interfere muito com o orçamento e que o mesmo está muito
comprometido e teria de ser averiguada essa possibilidade. Relativamente à terapia
da fala, reuniu com a senhora Delegada de Saúde e com várias entidades ligadas a
essa área e constatou que a Lei não obriga a tal, unicamente aconselha, e que como
a Administração Central não custeia tal procedimento, tem de ser a Câmara
Municipal a suportá-lo e como o orçamento é limitado, foi feito um desafio ás
empresas locais que prestam esse serviço para que apresentem propostas para
efetuarem o trabalho no Município, para mais alunos e com a poupança de não terem
deslocações para Concelhos vizinhos, e que não sendo a resposta ideal é a tentativa
de dar uma solução ao problema. Quanto à sala polivalente do Luso referiu que,
neste momento não iria aprovar uma obra com aquele custo associado,
complementando ainda, a respeito do viaduto da Pampilhosa, que a empreitada tem
por finalidade a manutenção do viaduto e que uma grande fatia do valor da obra será
para os equipamentos necessários para fazer a mesma, estando a aguardar parecer
da IP e depois, para não ocorrerem imprevistos, será o projeto revisto tal como diz a
Lei. Sobre a duplicação da informação prestada quanto ao Mercado Municipal da
Pampilhosa, a mesma prende-se com o fato de ser um edifício com várias obras e
depois de concluída uma obra revelou-se necessário rever a parte elétrica,
acrescentando que o Mercado tem de ter animação e ser apelativo, à semelhança
do Mercado do Luso. Finalizou dizendo que não consegue controlar a entrega da
newsletter, informando de seguida que se está a tentar acabar com as faturas em
papel, esclarecendo que a falta de menção na agenda Municipal das comemorações
do 48.® aniversário do 25 de abril no Concelho foi um lapso, mas que as
comemorações foram interessantes e muito bonitas, com o envolvimento da
população e com a casa da liberdade aberta, (início: após 02 hora e 11 minutos; fim:
após 02 horas e 35 minutos)
2) O Senhor Deputado Municipal Alexandre Rebelo, no uso da palavra, iniciou por
demonstrar estranheza pelas dificuldades citadas, no que respeita à questão da
terapia da fala, e que seria conveniente perceber se até que ponto é que a
intervenção, da equipa de ELI, está a prestar um serviço que vai ao encontro das
necessidades das crianças, continuando por dizer que ao contrário do que foi dito, o
decreto-lei obriga a que as crianças com necessidades especiais tenham direito aos
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apoios, Informando e referindo ainda que tem conhecimento de crianças com
deficiências graves que ficam isoladas na sala de aula e sozinhas no recreio e que
cabe ao executivo averiguar o cumprimento do dito decreto-lei. Prosseguiu,
relativamente ao Mercado da Mealhada, questionando se existe previsão para a
abertura do mesmo, perguntando depois acerca do ponto de situação do Challet
Suíço e do visto do Tribunal de Contas que se aguarda. Indagou acerca das viaturas
do projeto Porta-a-Porta e se as mesmas já se encontram com as correções
efetuadas e a circular, finalizando perguntando se o executivo fez algo relativamente
à aquisição de serviços para elaboração de projetos no âmbito das medidas de
adaptação e mitigação das alterações climáticas, (início: após 02 hora e 35 minutos;
fim: após 02 horas e 38 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que, no uso da mesma, informou que, relativamente terapia da fala, o
aludido decreto-lei só obriga em relação aos alunos referenciados pelo delegado de
saúde ou pelo médico de família, e que para esses está a haver resposta, sendo que
existe um terapeuta da fala mas não é o suficiente e que a resposta da Administração
Central é que não ajudavam monetahamente e que esse é um problema da Câmara
Municipal. As crianças com necessidades especiais precisam de pessoas para as
acompanhar e é dito pela Administração Central que por X alunos têm-se um
funcionário, olvidando por exemplo as baixas médicas, tendo a Câmara Municipal
que contratar os substitutos sem qualquer apoio ou tendo de recolocar funcionários,
acrescentando que até ao fim do ano letivo prevê a resolução da questão. Quanto
ao Mercado da Mealhada, informou que a obra ainda não terminou e que se está a
tentar conseguir encontrar financiamento, continuando, relativamente ao Challet
Suíço, dizendo que se aguarda o visto do Tribunal de Contas e que pretende que
aquele espaço seja algo para se ir conhecer, um espaço público para circular. No
que toca ao projeto Porta-a-Porta, estão a ser utilizadas as viaturas normais para
recolher os resíduos e efetuar o Porta-a-Porta, porque existe a situação da aquisição
de equipamento em se corre o risco de perda de financiamento, estando o assunto
a ser tratado pelo Departamento Jurídico. Finalizou dizendo, no âmbito das medidas
de adaptação e mitigação das alterações climáticas, que já foram lançados
concursos mas que não existiram propostas devido á flutuação que atualmente
existe dos preços, (início: após 02 hora e 38 minutos; fim: após 02 horas e 48
minutos)
3) CPCJ - RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADE 2021:
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
CPCJ Nuno Canilho que, no uso da mesma, apresentou e explicou o relatório anual
da atividade de 2021 da CPCJ. (início: após 02 horas e 48 minutos; fim: após 03
horas e 05 minutos)
De seguida foi dada a palavra ao Senhor Deputado Municipal João Louceiro, que no
uso da mesma, iniciou por ressalvar questão anterior, nomeadamente o suplemento
de penosidade e insalubridade, algo que se arrasta há mais de vinte anos,
expressando de seguida concordância com o dito pelo Senhor Presidente da Câmara



Municipal, quanto ao processo de descentralização de competências em curso.
Prosseguiu, questionando o que poderia, na opinião da CPCJ, a Câmara Municipal
fazer relativamente à insuficiência ao nível das instalações, perguntando de seguida
se o fundo de maneio disponibilizado pelo Município era suficiente para as
necessidades existentes. Continuou indagando quanto ao horário dedicado pelos
elementos da Comissão e se o mesmo era o mais adequado para o importante
trabalho a efetuar; se os recursos físicos e humanos são suficientes para as
necessidades que têm encontrado e em que medida é que o Município poderá
eventualmente contribuir para melhorar esses recursos e quais as prioridades.
Perguntou a que estruturas de acolhimento residencial, nos casos necessários, é
comum recorrerem e se há alguma destas estruturas no Município ou projeto local
nesse sentido. Terminou expressando apreensão sobre o agravamento do quadro e
das situações de risco, com o previsível empobrecimento, resultado do agravamento
da situação econômica e de opções políticas e orçamentais, desperdiçando margens
para respostas necessárias e de emergência, dando ainda nota da Iniciativa do PCP
intitulada "crianças e pais com direitos" que visa melhorar as condições de vida e de
trabalho dos pais e por conseguinte consigam participar, apoiar e viver o crescimento
de um filho, (início: após 03 horas e 06 minutos; fim: apôs 03 horas e 14 minutos) -
Em seguida foi dada a palavra ao Senhor Presidente da CPCJ Nuno Canilho, que no
uso da mesma iniciou por referir a dificuldade de classificar um processo por
tipologia, pois as mesmas estão quase todas entrecruzadas, sublinhando contudo
que o empobrecimento das famílias é algo preocupante, seguindo por referir que as
condições das instalações são um problema muito sério, nomeadamente quanto à
mobilidade reduzida, mas era um problema que estava a ser articulado com a
Câmara Municipal. Quanto ao fundo de maneio, o mesmo não é suficiente mas é
algo que se consegue gerir, sendo que relativamente ao tempo dedicado pelos
elementos da Comissão, a Lei obriga a que determinado tempo seja concedido mas
as pessoas não tem esse tempo disponível, obrigando igualmente a Câmara
Municipal a prestar apoio administrativo, existindo de momento um técnico superior
em regime de avença. Informou de seguida que não existe nenhuma estrutura de
acolhimento no Concelho, havendo uma gestão da segurança social relativamente à
gestão de vagas, numa lógica distrital, terminando por referir a necessidade
premente de uma equipa multidisciplinar de apoio às famílias, (início: apôs 03 horas
e 14 minutos; fim: após 03 horas e 21 minutos)
4) MEMBROS CPCJ DESIGNADOS - MANDATOS: —

O Senhor Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir, tendo pedido a
palavra os Senhores Deputados Municipais lola Batista e João Silva.
1) A Senhora Deputada Municipal lola Batista, no uso da palavra, iniciou por solicitar
clarificação acerca da renúncia de mandato da Senhora Ana Paula Ribeiro Coelho,
uma vez que o mandato da mesma ainda não tinha terminado, tendo de seguida sido
dada a palavra ao Senhor Presidente da CPCJ Nuno Canilho que explicou que
relativamente aos Senhores Raúl Isidro da Silva Oliveira Rodrigues, Susana Catarina
Simões de Almeida e Pedro Miguel Soares Gomes Semedo estava em análise a
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aprovação, ou não, da renovação dos mandatos que exercem na Comissão, e que
quanto à Senhora Ana Paula Ribeiro Coelho, efetivamente o mandato só terminaria
daqui a um ano mas a mesma informou verbalmente que não pretendia continuar a
exercer funções e que se necessário lhe pediria a renúncia por escrito, continuando
por sublinhar o problema no caso de a Comissão ficar despojada de elementos. —
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que, numa tentativa de clarificação do assunto, explicou que as nomeações
são para períodos de três anos, renováveis três vezes, ou seja, os mandatos podem,
no máximo, ter a duração de nove anos, estando os Senhores Raúl Isidro da Silva
Oliveira Rodrigues, Susana Catarina Simões de Almeida e Pedro Miguel Soares
Gomes Semedo em fim de mandato, que poderia ser, ou não, renovado, sendo que
o mandato da Senhora Ana Paula Ribeiro Coelho ainda não tinha terminado mas a

mesma tinha apresentado renúncia ao mesmo, cabendo à Assembléia Municipal a
resolução da questão.
O Senhor Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Deputada Municipal lola
Batista, que retomou questionando acerca da Recomendação N.° 2 / CNPDPCJ /
2021, emitida pela Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das
Crianças e Jovens, tendo sido esclarecida que a mesma tem que ver com as funções
exercidas por autarcas na CPCJ, por inerência de funções, tendo de seguida
apresentado a lista que se transcreve:
"Exmos. Srs.: Partindo do pressuposto que irá ser apresentada a renúncia formal da
Ana Paula Coelho, de acordo entre todos os representantes das várias forças
políticas com assento nesta Assembléia, propomos á votação a seguinte lista
composta por quatro elementos, sendo que cada um foi indicado por uma força
política:
Lista: Proposta PCP - João José Pereira (Marques

Proposta PS - Susana Catarina Simões de Almeida
Proposta JPC/W - Pedro Miguel Soares Gomes Semedo
Proposta MIMM - Elisabete Lopes Ramalho.

Cumprindo desta forma o direito à liberdade e igualdade."(início: após 03 horas e 22
minutos; fim: após 03 horas e 32 minutos)
2) O Senhor Deputado Municipal João Silva, no uso da palavra, iniciou por sublinhar
a designação para a CPCJ de elementos de todas as forças políticas, demonstração
de revitalização e cooperação política, desejando ainda um ótimo mandato a todos
os membros designados para a Comissão, em especial ao elemento indicado pelo
PS, a Senhora Deputada Municipal Susana Almeida (início: após 03 horas e 33
minutos; fim: após 03 horas e 33 minutos)
Não havendo mais propostas, o Senhor Presidente da Mesa colocou a única
proposta a votação, nos termos do artigo 55° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,
tendo a mesma sido aprovada por unanimidade, (inicio 03 horas e 33 minutos; fim
após: 03 horas e 42 minutos)
5) PARECER DO AUDITOR EXTERNO E CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
2021:



o Senhor presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir e não havendo
inscrições a Assembléia Municipal tomou conhecimento do Parecer do Auditor
Externo e Certificação Legal de Contas de 2021. (inicio 03 horas e 42 minutos; fim
após: 03 horas e 43 minutos)
6) PROPOSTA AO EXECUTIVO N.° 31/2022 - INVENTÁRIO E DOCUMENTOS DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE 2021:
O Senhor Presidente da Mesa usou da palavra para colocar à discussão o assunto
mencionado em epígrafe, tendo de seguida dado a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara Municipal, que apresentou e explicou a proposta, referindo que a
documentação apresentada já tinha sido aprovada em sede de reunião de Câmara
e que são as contas do Mandato anterior, não colocando em causa o trabaiho
executado pelos serviços, sendo o restante opções políticas e que poderia responder
unicamente pelo dois meses em que exerceu o atual Mandato, (início: após 03 horas
e 43 minutos; fim: após 03 horas e 44 minutos)
Ato contínuo, o Senhor Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir,
tendo pedido a palavra os Senhores Deputados Municipais, Sofia Martins, Cláudia
de Melo e Carlos Pimenta.

1) A Senhora Deputada Municipal Sofia Martins, no uso da palavra, teve a seguinte
intervenção, cuja transcrição requereu:
"Os deputados do Grupo Juntos pelo Concelho da Mealhada analisaram os
documentos que constituem o Inventário e Documentos de Prestação de Contas do
ano de 2021 do Município da Mealhada e irão votar favoravelmente à sua aprovação.
O voto favorável considera que os documentos apresentados permitem ter um
conhecimento pormenorizado das contas do município cumprindo o disposto em
matéria legal, e cumprindo o dever de transparência com que deve ser tratado o
erário público.
Contudo, e numa perspetiva política, não podemos deixar de realçar que as contas
apresentadas refletem escolhas de um executivo que terminou em 2021 o seu
mandato. Escolhas que refletem através de uma leitura destes documentos os
principais problemas que temos atualmente no município da Mealhada. Escolhas
que condicionarão orçamentos e contas futuras por compromissos assumidos
previamente e que não foram as nossas escolhas, as escolhas da maioria dos
munícipes da Mealhada.
De acordo com esta premissa, temos as seguintes considerações:
- A taxa de execução das receitas foi de 87.89%, contribuindo para esta menor taxa
de execução as receitas de capital que corresponderam a apenas 46.35% do
orçamento. Neste âmbito, as transferências de capital, que incluem transferências
provenientes de fundos comunitários (no valor de 2.058.652 euros) assumem uma
mera execução de 45.45%, o que revela a incapacidade nos últimos anos de obter
apoios financeiros de fundos comunitários para a execução de projetos no nosso
município. Por outro lado, a derrama assume nas receitas correntes, na rubrica de
imposto s direto, um valor incipiente (259.320,61 euros) o que denota a incapacidade
atual de atrair empresas para o nosso território.
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- Igualmente na execução das despesas, principalmente nas despesas de capital, ou
seja no investimento realizado, temos uma taxa de execução muito baixa, 52.59%
de despesa executada em relação ao orçamento. A prestação de contas mostra
claramente que as promessas efetuadas no passado não foram cumpridas. O
investimento orçamentado não foi concretizado.
- Constata-se que a situação financeira e econômica melhorou em 2021 face a 2020,
tendo melhorado o Resultado Líquido do Exercício, que para 2021 se apresenta
menos negativo que no ano anterior. No final do exercício de 2021, apurou-se um
Resultado Líquido negativo no valor de 295.218,91 euros. No ano de 2020 o
Resultado Líquido foi negativo no valor de 804.407,54 euros.
Esperamos que os próximos anos permitam a apresentação de um documento que
reflita uma mudança de estratégia política com ganhos para o tecido empresarial e
para a qualidade de vida dos munícipes e serviços públicos prestados." (início: após
03 horas e 44 minutos; fim: após 03 horas e 48 minutos)
2) A Senhora Deputada Municipal Cláudia de Melo, no uso da palavra, teve a
seguinte intervenção, cuja transcrição requereu:
"Em primeiro lugar quero apresentar os meus cumprimentos:
Ao Sr Presidente da Assembléia e restantes membros da mesa;
Aos membros da Assembléia;
Ao executivo municipal;
Aos munícipes presentes;
Aos senhores funcionários municipais, quer aos aqui presentes quer aos ausentes,
com uma palavra de apreço, desde logo porque os documentos que agora
analisamos e votamos são um reflexo do trabalho realizado por estes ao longo do
ano financeiro, em conjunto com o anterior executivo;
A transparência dos dados apresentados merece-nos o maior respeito.
As contas certas e o parecer do auditor externo não deixam duvidas sobre a correção
do trabalho, ao longo do ano econômico de 2021.
Não podemos esquecer que o ano de 2021 foi marcado ainda por um contexto de
pandemia. Apesar disso, o mapa de evolução orçamentai reflete um aumento na
receitas. No entanto, existiu também um marcado aumento das despesas, mormente
das despesas de capital. Estas contemplam as despesas efetuadas com aquisições
e grandes reparações de bens que contribuem para a formação do capital fixo. Estão
aqui incluídas aquisições de terrenos, edifícios e construções diversas, constituindo
assim uma mais valia para o patrimônio do município.
Cremos que o resultado liquido do exercício negativo no montante de 295.219,00 €
(duzentos e noventa e cinco mil e duzentos e dezanove euros) resulta destas
circunstâncias.

Finalizo destacando que, como bem refere o documento em análise, no ano de 2021
"...o resultado antes de depreciações e gastos de financiamento apresenta um valor
positivo de cerca de 2,7 milhões de €, sendo este o resultado que traduz o verdadeiro
desempenho da entidade na sua atividade base", (pag. 33 do documento de
prestação de contas)



Pelo que a proposta de prestação de contas merece uma apreciação favorável."
(início: após 03 horas e 48 minutos; fim: após 03 horas e 50 minutos)
3) O Senhor Deputado Municipal Carlos Pimenta, no uso da palavra, teve a seguinte
intervenção, cuja transcrição requereu:
"No âmbito da análise aos documentos de prestação de contas, reportados ao ano
de 2021, e em linha com o parecer do ROC do município da Mealhada, não foram
detetadas omissões ou inexatidões que, pela sua natureza formal ou substância
material, possam colocar em causa a imagem verdadeira e apropriada das
demonstrações financeiras apresentadas, pelo que, a prestação de contas relativa
ao ano de 2021 irá merecera nossa aprovação.
Contudo, não poderemos deixar de salientar que, uma coisa é a conformidade
técnica e legal das contas, outra coisa completamente distinta são as decisões
políticas e de gestão, que durante 9 meses e 17 dias influenciaram os resultados
finais obtidos, e que não foram da lavra do atual executivo.
Quanto a essas decisões, demonstramos, já, por diversas vezes o nosso desagrado,
pelo que, o facto de estarmos hoje a aprovar os presentes documentos de prestação
de contas, não significa que estejamos a legitimar o caminho que foi seguido nestes
últimos quatro anos, despido de qualquer estratégia e rumo.
A crise pandémica não pode constituir justificação para tudo, pelo que, fazemos
votos que os resultados negativos, mais uma vez, apresentados pelo município
(neste caso em concreto na ordem dos 295.000 €) sejam objeto de reversão nos
próximos anos.
Sabemos que o caminho não é fácil, mas com rigor, disciplina, trabalho de equipa e
uma linha de orientação bem definida, esse objetivo será alcançado. Defenderemos
sempre o Município, por um concelho Mais e Melhor." (início: após 03 horas e 51
minutos; fim: após 03 horas e 53 minutos)
Não existindo mais intervenções, o Senhor Presidente da Mesa colocou à votação o
assunto mencionado em epígrafe, tendo o mesmo sido aprovado por maioria, com
24 votos a favor dos Senhores Deputados Municipais: Carlos Alberto da Costa
Cabral, João Manuel Ferreira Louzado, João Eduardo da Siva Pereira, Carlos
Manuel Salvador Veioso, Maria João Rodrigues dos Santos, Sofia Margarida Alves
Martins, Cláudia Cristina Semedo Fernandes de Melo, André Alexandre Semedo
Fernandes de Melo, Vítor Manuel Cerveira Gomes, Isabel Dias Santiago, Sandra
Isabel Baía Semedo, Alexandre Edgar Mendes Rebelo, Carlos Fernando da Rocha
Ramos Pimenta, loia Marina Gaspar Baptista, João Miguel Leite Martins Silva, Tiago
Daniel Henriques Ferreira, Maria de Lurdes Jesus Cardoso Bastos, Paulo Manuel
Madeira Serafim, João Manuel Cidra de Oliveira Duarte, Marina Gomes Ferreira
Gregório, Claudemiro Manuel Jesus Semedo, Mário José Sousa Gaspar, Abílio
Lopes Semedo e Pedro Ricardo Fernandes Ferreira e uma abstenção do Senhor
Deputado Municipal João Manuel Lima Louceiro.
Esta deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos imediatos, nos
termos do disposto no n.° 3, do artigo 57®, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, (início:



ASSEMBLÉIA MUNICIPAL

Folhan »_5A

após 03 horas e 53 minutos; fim: após 03 horas e 54 minutos)
7) LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS:

O Senhor Presidente da Mesa questionou se alguém queria intervir, tendo-se inscrito
o Senhor Deputado Municipal João Louceiro, a quem foi dada a palavra e que no
uso da mesma iniciou por dizer que na listagem apresentada aparecem novamente
várias prestações de serviços na modalidade de avença, sendo que o Senhor
Presidente da Câmara havia dito, na última sessão ordinária da Assembléia
Municipal, que a Câmara estava a refletir sobre o recurso aos contratos de prestação
de serviços, os quais tem sido prática alargada. Prosseguiu dizendo que os
argumentos utilizados fazem lembrar que a necessidade de contratação não confere
legalidade à forma de contratação, sendo esse o problema que persiste, vincando
de seguida que o PCP não se opõe, em abstrato, à celebração de contratos de
prestação de serviços mas sim à sua utilização abusiva e desconforme à Lei.
Manifestou em seguida dúvidas em relação ao enquadramento legal de alguns casos
identificados nos compromissos, solicitando explicação do porquê da opção por este
tipo de contratação, em situações em que eventualmente poderia ser presumida a
laboralidade e que deveriam portanto ser contratos de trabalho e não de prestação
de serviços, repetindo o alerta feito no mandato anterior e enunciando o artigo 12°
do Código do Trabalho, questionando a sua observância. Finalizou dizendo que
entende as dificuldades e entraves na questão da contratação e que seria importante
para as autarquias a agilização dos processos concursais que o Governo se propôs
a analisar, encontrando soluções que sejam céleres mas que sejam também
rigorosas e justas e que não ponham em causa o direito de acesso ao emprego
público e que se convertam, por hipótese, em instrumentos de compadrio e de
nepotismo na administração pública, (início: após 03 horas e 54 minutos; fim: após
04 horas e 02 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara, que no uso da mesma clarificou a questão das prestações de serviços na
modalidade de avença, informando que as mesmas ocorrem de modo a dar
continuidade a obras e projetos em que ocorreram atrasos ou a suprir necessidades
prementes, sendo que eram situações a serem consideradas na próxima revisão do
mapa de pessoal, (início: após 04 horas e 02 minutos; fim: após 04 horas e 06
minutos)
Não havendo mais inscrições, a Assembléia Municipal tomou conhecimento da
Listagem de Compromissos Plurianuais.
8) DECLARAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL - ANTOBETÃO -
BETÃO PRONTO. S.A.:
O Senhor Presidente da Mesa usou da palavra para colocar à discussão o assunto
mencionado em epígrafe, tendo de seguida dado a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara Municipal, que apresentou e explicou a proposta, referindo a importância da
atividade desenvolvida pela empresa e a mais-valia para o Concelho, (início: após
04 horas e 07 minutos; fim; após 04 horas e 09 minutos)



Ato contínuo, o Senhor Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir,
tendo pedido a palavra os Senhores Deputados Municipais. João Louceiro. João
Silva e Carlos Pimenta.

1) O Senhor Deputado Municipal João Louceiro. no uso da palavra, teve a seguinte
Intervenção, cuja transcrição requereu:
"O pedido da Antobetão é, pelo que se percebe, para regularizar uma situação de
facto, presumivelmente um abuso de ocupação de terreno para fim diferente do
legalmente previsto. Este aspeto merece reflexão e cuidado; também porque, ao
contrário do que se ouviu a propósito da Maxividro, a decisão não é exclusivamente
técnica - e, portanto, conhecido o parecer técnico, os órgãos autárquicos só teriam
de o corroborar; esta decisão é também política e obriga a sopesar os bens e
comportamentos em causa e os antecedentes criados.
No caso em apreço, o que cumpre decidir é a aprovação de uma declaração de
interesse municipal que regulariza o uso impróprio de solo rural qualificado como
espaço florestal de produção. O parecer técnico não se debruça sobre esta dimensão
do problema, isto é, a prática continuadamente desconforme com o PDM; não
sabemos, não consta da informação, se a CMM em algum momento agiu contra a
utilização abusiva dos terrenos; saivo melhor opinião, se a AMM deliberar aprovar a
declaração de interesse público, estará a passar uma esponja sobre o incumprimento
do PDM e o uso ilegítimo e impróprio dos solos em causa. Se a AMM o fizer nesta
situação, porque o não deve fazer noutras? Tomar-se-ia prática corrente utilizar os
solos em desrespeito com o PDM e, depois, facto consumado, promover o
branqueamento da situação?
A proposta da CM é escassa em fundamentação, limitando-se, na prática, a citar a
alínea j) do n.° 1 do art.° 18.°, lembrando que tem de ser a AMM a aprovar a
declaração de interesse municipal pretendida pela empresa, ou seja, na prática seria
a AMM a legitimara posteriori o uso indevido de solos.
No parecer técnico é reconhecida a conformidade do edifícado com as normas do
PDM (artigos 51.° e 52.°), mas não, porque o não podia fazer, a utilização dada aos
solos rurais... Quanto a estes, indo buscara alíneaJ) do art.° 18.°, o argumento que
prevalece é o de, aceite-se como tal, se tratar de "atividades econômicas que
contribuam para reforçar a base econômica e promoção do emprego".
A proposta que é feita pela CM é, na prática, a de que, através da declaração de
interesse municipal, esta assembléia contribua de forma decisiva para a
regularização de uma situação de desrespeito pelo PDM, criando um precedente
delicado neste domínio. Como se vê, estas deliberações têm uma indeclinável
dimensão política, estão longe de serem questões meramente técnicas." (início: após
04 horas e 09 minutos; fim: após 04 horas e 13 minutos)
2) O Senhor Deputado Municipal João Silva, no uso da palavra, iniciou por dizer que
este pedido de declaração de interesse municipal de um estabelecimento industrial
instalado no Caniço tem como objetivo regularizar uma indústria instalada, aumentar
o número de trabalhadores e subcontratados. Continuou referindo que se trata de
uma empresa que está a fornecer betão pronto para a modernização da linha da
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Beira Alta, sendo que todos os requisitos para o pedido de declaração se encontrai
preenchidos, como evidencia a informação técnica, não afetando a integração
urbana e paisagística no edificado envolvente, pelo que a bancada do PS iria votar
favoravelmente esta proposta. (Início: após 04 horas e 14 minutos; fim: após 04 horas
e 14 minutos)
De seguida o Senhor Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara, que no uso da mesma esclareceu que compreende as preocupações
expressas, sendo que o não cumprimento das regras implicará o pagamento de
coimas, sublinhando contudo a importância da empresa na dinamização da
economia local. Continuou vincando que não pretende que seja dada a perceção
que, sendo este processo aprovado, os futuros também o serão e que se fosse algo
prejudicial teria votado contra em sede de reunião de Câmara. Terminou referindo
que cada caso tem de ser ponderado e enquadrado de forma diferente e
individualizada, e que está a ser efetuado um levantamento, relativamente a estas
questões de legalizações, e existem outras situações no Concelho que terão de ser
apreciadas pela Assembléia Municipal, (início: após 04 horas e 15 minutos; fim: após
04 horas e 19 minutos)
3) O Senhor Deputado Municipal Carlos Pimenta, no uso da palavra, iniciou por
saudar o Executivo pela coragem em regularizar todas as situações no domínio da
indústria que não estão legalizadas há décadas, sendo que as situações que
surgirem irão ser analisadas casuisticamente caso a caso. (início: após 04 horas e
19 minutos; fim: após 04 horas e 20 minutos)
Não existindo mais intervenções, o Senhor Presidente da Mesa colocou à votação o
assunto mencionado em epígrafe, tendo sido aprovado por maioria, com 24 votos a
favor dos Senhores Deputados Municipais: Carlos Alberto da Costa Cabral, João
Manuel Ferreira Louzado, João Eduardo da Siva Pereira, Carlos Manuel Salvador
Veloso, Maria João Rodrigues dos Santos, Sofia Margarida Alves Martins, Cláudia
Cristina Semedo Fernandes de Melo, André Alexandre Semedo Fernandes de Melo,
Vítor Manuel Cerveira Gomes, Isabel Dias Santiago, Sandra Isabel Baía Semedo,
Alexandre Edgar Mendes Rebelo, Carlos Fernando da Rocha Ramos Pimenta, lola
Marina Gaspar Baptista, João Miguel Leite Martins Silva, Tiago Daniel Henriques
Ferreira, Maria de Lurdes Jesus Cardoso Bastos, Paulo Manuel Madeira Serafim,
João Manuel Cidra de Oliveira Duarte, Marina Gomes Ferreira Gregório, Claudemiro
Manuel Jesus Semedo, Mário José Sousa Gaspar, Abílio Lopes Semedo e Pedro
Ricardo Fernandes Ferreira e um voto contra do Senhor Deputado Municipal João
Manuel Lima Louceiro.

Esta deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos imediatos, nos
termos do disposto no n.° 3, do artigo 57°, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, (início:
após 04 horas e 20 minutos; fim: após 04 horas e 21 minutos)
Posteriormente foi dada a palavra à Senhora Deputada Municipal lola Baptista, que
apresentou uma Declaração de Voto, que a seguir se transcreve:
"Somos pelo desenvolvimento econômico, empresarial e social do nosso Município,



somos pelo descomplicar situações simples, somos igualmente pela transparência e
respeito da lei e dos órgãos intervenientes.
Votamos favoravelmente este ponto, como votámos outro similar que até nós chegou
no passado recente.
Voltamos contudo a salientar que estas situações, e recordando apenas estes dois
casos concretos, nos chegaram em moldes completamente diferentes. Não temos
termo de comparação para analisar os mesmos, pois a documentação apresentada
é incomparàvel. É de todo necessário que os Serviços estabeleçam um protocolo
claro, simples e funcional para definir o procedimento em casos futuros.
Estamos conscientes que muitos mais casos destes vão aparecer e em grande parte
existem porque o anterior executivo, claramente não procurava dar resposta em
tempo útil às empresas e todos sabem que um dia na vida de uma empresa por
vezes é tempo demais e significa uma perca enorme de oportunidades, imaginem
quando falamos de meses e anos...
Tanto quanto nos estamos a aperceber este executivo está disponível para criar
condições de resposta atempada. Que assim se desenvolva realmente." (início; após
04 horas e 21 minutos; fim: após 04 horas e 22 minutos)
E, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, pela 01 hora e 05 minutos,
do dia 29 de abril de 2022, da qual se lavrou a presente Ata, que depois de lida e
aprovada, vai ser assinada por mim , Rui
Miguel Esteves Machado, nomeado por despacho do Senhor Presidente da Câmara
Municipal de Mealhada, para apoio administrativo à Assembléia Municipal, que a
redigi, bem como pelo Senhor Presidente da Mesa da Assembléia Municipal, em
conformidade com o disposto no número 3 do artigo 57°, da Lei n°. 75/2013, de 12
de Setembro, na sua redação atual.
Mealhada, 29 de abril de 2022.
O Presidente da Mesa da Assembléia Municipal
Carlos Alberto da Costa Cabral.


